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PORTARIA Nº 3, de 13 de janeiro de 2023

Dispõe sobre a instituição da comissão 
permanente de avaliação de bens móveis, 
no âmbito da Vice-Governadoria do 
Estado de Goiás.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso 
das atribuições legais que lhe conferem a Constituição do Estado 
de Goiás, de 05 de outubro de 1989 combinado com a Lei Estadual 
n.º 20.756, de 28 de janeiro de 2020, Lei Estadual n.º 20.491, de 25 
de junho de 2019, o Decreto Estadual n.º 9.538, de 18 de outubro 
de 2019, suas alterações posteriores, e o disposto no Processo SEI 
n.º 202300012000021, resolve:

Art. 1º  Instituir comissão permanente de avaliação de 
bens móveis nos termos que dispõe a Lei n.º 8.666 de 21 de junho 
de 1993, Lei n.º 19.853 de 03 de outubro de 2017, Lei n.º 9.063, 
de 04 de outubro de 2017 e Instrução Normativa n.º 12 de 07 de 
dezembro de 2018, com as seguintes atribuições:

I - receber da setorial de patrimônio, através de processo 
SEI, a comunicação da existência de bens móveis inservíveis a 
serem avaliados para desfazimento e/ou realocação (no caso de 
bens ociosos ou recuperáveis);

II - avaliar a situação dos bens móveis inservíveis, com 
base nas seguintes características:

a) bom - em perfeitas condições de uso;
b) ocioso - em perfeitas condições, mas não está sendo 

usado pela unidade;
c) recuperável - em possibilidade de recuperação e 

economicamente viável;
d) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa 

ou seu rendimento precário e obsoleto; e
e) irrecuperável - quando inutilizado para fim a que se 

destina e sua recuperação for superior a 50% do valor de sua 
aquisição.

III - identificar, entre os bens móveis, se existem bens 
que possam ser realocados dentro do órgão ou destinados a outros 
órgãos Administração Pública;

IV - realizar os procedimentos necessários para a 
avaliação de bens considerados inservíveis e/ou irrecuperáveis, 
incluindo os resíduos economicamente aproveitáveis;

V - agrupar os bens em lotes (por tipo de bem e por 
situação), tanto no laudo de avaliação de bens quanto fisicamente, 
para o caso de desfazimento através da modalidade de alienação 
- leilão; e

VI - instruir o processo de alienação e desfazimento com 
o laudo de avaliação que contenha as informações pertinentes à 
situação de cada bem avaliado (inciso II), e encaminhá-lo à setorial 
de patrimônio para prosseguimento dos trâmites.

Art. 2º  Nomear para compor a Comissão com no mínimo 
03 (três) servidores, dos quais pelo menos 2/3 (dois terços) sejam 
ocupantes de cargo de provimento efetivo, encarregada de realizar 
a análise dos bens móveis inservíveis desta Vice-Governadoria, os 
seguintes servidores:

I - Erick Pires de Souza, CPF/ME: 688.601.961-91, 
Técnico em Gestão Pública, que a presidirá;

II - Eduardo Machado Mendonça, CPF/ME: 932.802.381- 
53, Analista de Gestão Governamental; e

III - Laysa Gontijo Braga Soares Miranda, CPF/ME: 
018.430.151-37,  Gerente de Compras e Apoio Administrativo.

Art. 3º   Fica revogada a Portaria n.º 120/2021 - VICEGOV.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

DANIEL ELIAS CARVALHO VILELA
<#ABC#353066#2#412281/>

Protocolo 353066
<#ABC#353069#2#412282>

PORTARIA Nº 4, de 13 de janeiro de 2023

Dispõe sobre a instituição da Comissão 
Permanente de Inventário no âmbito da 
Vice-Governadoria do Estado de Goiás.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no 
uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Constituição 
do Estado de Goiás, de 05 de outubro de 1989 combinado com 
o disposto na Lei Estadual n.º 20.756, de 28 de janeiro de 2020, a 
Lei Estadual n.º 20.491, de 25 de junho de 2019 e suas alterações 
posteriores, o Decreto Estadual n.º 9.063, de 04 de outubro de 
2017, o Decreto Estadual n.º 9.538, de 18 de outubro de 2019 e a 
Instrução Normativa nº 005 de 30 de agosto de 2019 da Secretaria 
de Estado da Administração - SEAD, e o disposto no Processo n.° 
202300012000022, resolve:

Art. 1º  Instituir Comissão Permanente de Inventário nos 
termos que dispõe o Decreto Estadual n.º 9.063 de 04 de outubro 
de 2017 e Instrução Normativa n.º 005 de 30 de agosto de 2019, 
com as seguintes atribuições:

I - receber das setoriais de patrimônio as Fichas de 
Apuração de Inventário, contendo a relação dos bens móveis 
tangíveis e intangíveis registrados em sistema pertencentes ao 
acervo patrimonial;

II - expedir termo de abertura de inventário no qual 
definirá a data de abertura, o planejamento de suspensão das 
movimentações, o cronograma de execução nas localizações das 
unidades administrativas e os respectivos auditores;

III - realizar o inventário anual cumprindo o cronograma e 
atividades preestabelecidas no planejamento realizado pela setorial 
de patrimônio;

IV - acompanhar as atividades desempenhadas pelos 
responsáveis pela auditoria do patrimônio, assim como os prazos de 
início e fim da realização do levantamento físico dos bens móveis;

V - receber as Fichas de Apuração de Inventário 
preenchidas pelos auditores e encaminhá-las à setorial de 
patrimônio para atualização dos bens patrimoniais no SPMI;

VI - propor à setorial de patrimônio os procedimentos a 
serem realizados, visando regularizar as divergências constatadas 
nos bens patrimoniais móveis, sempre que preciso; e

VII - expedir termo de encerramento de inventário, 
contendo os resultados da verificação quantitativa e qualitativa 
dos bens móveis tangíveis e intangíveis em uso, que deverá ser 
assinado por todos os membros da Comissão de Inventário e 
encaminhado para conhecimento e ratificação do Titular desta 
Vice-Governadoria.
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